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    Apresentação




    “Essa história fala de você.” Em sua versão original em latim — De te fabula narratur —, a expressão é usada mais de uma vez por Karl Marx em O capital. Essa obra maior foi escrita e publicada pela primeira vez em alemão, portanto um projeto pensado originalmente para o público germânico. E, no entanto, seu objeto é a Inglaterra. Ele explica:




    

      Nesta obra, o que tenho de pesquisar é o modo de produção capitalista e as correspondentes relações de produção e de circulação. Até agora, a Inglaterra é campo clássico dessa produção. Este o motivo por que a tomei como principal ilustração de minha explanação teórica. Se o leitor alemão, farisaicamente, encolher os ombros diante da situação dos trabalhadores ingleses, na indústria e na agricultura, ou se, com otimismo, tranquilizar-se com a ideia de não serem tão ruins as coisas na Alemanha, sinto-me forçado a adverti-lo: De te fabula narratur.1


    




    A história do capitalismo é a história mundial, fala sobre todos nós. Mas os caminhos que modernizaram cada país ou região foram muito singulares, por isso precisam ser entendidos em suas particularidades e na maneira como se integram a um mesmo processo. Daí minha preferência pela expressão “mundialização” em detrimento de “globalização”. O termo “globalização” obscurece as realidades históricas bastante diferentes a partir das quais chegamos aqui.




    Em tempos ruidosos como os nossos, há pouca clareza sobre o significado de experiências de modernização que nos levaram à etapa atual, em que a força de trabalho se tornou mercadoria nos quatro cantos do mundo — a mais notável expressão do capitalismo mundializado. Novas disputas e novos desafios se sobrepõem, como a mercantilização do conhecimento por meio de novas enclosures, sem que tenhamos tempo de digerir o que passou.




    Ainda hoje, vemos críticos à direita e à esquerda convergirem no pressuposto de que o sistema soviético, do começo ao fim, foi uma experiência socialista, bem como se aproximarem na avaliação de seus resultados. Para os primeiros, teria sido uma experiência fracassada, o que comprova a inviabilidade de qualquer projeto socialista e achata o horizonte das lutas de emancipação. Para os últimos, foi algo entre fracasso e realização abortada, o que permanece sendo matéria de debate, nem sempre proveitoso.




    Ideias e ideais podem ser e são instrumentalizados por lutas políticas. Mas um período histórico deve ser julgado por seus resultados concretos, e não pelos ideais que eventualmente motivaram determinadas transformações. Marx tratou disso quando discutiu as revoluções burguesas, que prometeram igualdade, liberdade e fraternidade, sem entregar exatamente o que havia sido prometido.




    Analisando o sistema soviético a posteriori, pode-se dizer que ele aparentemente criou as condições para que sociedades despóticas ou semidespóticas, em especial Rússia e China (epicentros das revoluções comunistas), pudessem estabelecer as bases de uma sociedade capitalista autônoma. Considerar o sistema soviético sob a ótica exclusiva do fracasso de suas metas expressas parece ser uma opção que negligencia alguns resultados que ele realmente alcançou e que, portanto, são sua verdadeira essência. Enquanto não nos livrarmos do ervaçal ideológico que obscurece o debate sobre esse tema, para usar uma expressão de Engels, estaremos fadados a focalizar o movimento social sob a perspectiva de suas promessas ideais e não de sua efetividade.




    Lembremos que a queda do Muro de Berlim e o fim da União Soviética foram e ainda são compreendidos por grande parte dos liberais como “o fim da história”, expressão cunhada por Francis Fukuyama e que se tornou um mantra da vitória do capitalismo. Daí a febre com que se celebrou a globalização neoliberal marcada pelo Consenso de Washington. O que parecem não ter concebido é que o fato de o capitalismo vencer, mundializar-se, não significa o mesmo que os Estados Unidos e a Europa vencerem. Assim como a concorrência entre empresas é uma determinação do capitalismo, a concorrência interestatal também o é. Celebraram a vitória que acreditavam ser sua, mas esqueceram de combinar com os russos e, sobretudo, com os chineses.




    Ao longo dos quinhentos anos em que se desenvolveu o modo burguês de produção, vimos diferentes países ocuparem a posição hegemônica. Nos primórdios, Espanha e então Holanda. Foi na Inglaterra que o sistema se consolidou e, com o final da Segunda Guerra, a hegemonia passou a ser norte-
-americana. Essa hegemonia foi primeiramente desafiada pelo poderio militar soviético; mais adiante, pelo poderio econômico do Japão, mas ambas as tentativas de romper com a hegemonia americana fracassaram. Agora, os Estados Unidos estão diante de um terceiro desafio, em que uma grande nação, com 1,4 bilhão de habitantes, tem poderio militar e econômico (incluindo as bases tecnológicas do arranjo produtivo) para ameaçar a hegemonia que se estabeleceu desde 1945.




    O enigma da China nos coloca questões de importância maior no que diz respeito à leitura dos dilemas do atual estágio do capitalismo, que eu caracterizo como superindustrial. Capitalismo superindustrial é um conceito que reconhece que a indústria é o padrão de reprodução material e espiritual da sociedade, que uma nova grande transformação ocorreu por meio da mercantilização do conhecimento e seus efeitos sobre a distribuição do produto social, e que isso fragmentou as classes não proprietárias de uma forma não prevista pela teoria.




    Nesse sentido, entender o que foi a experiência soviética e o processo de acumulação primitiva que viabilizou nesses países a constituição do modo de produção capitalista, nos permite conhecer melhor os competidores que hoje disputam a hegemonia no capitalismo superindustrial. Esforço idêntico precisa ser feito para compreender a experiência de outros processos de acumulação primitiva na periferia do capitalismo que não obtiveram o mesmo sucesso econômico. Para tanto, procurei indicar caminhos na primeira parte deste volume.




    Neste livro, reúno estudos de mestrado e doutorado realizados por mim entre o final dos anos 1980 (Partes ii, iii e iv) e a segunda metade dos anos 1990 (Parte v), que foram publicados nos livros O sistema soviético e Trabalho e linguagem. O material inédito se concentra na Parte i, em que desenvolvo e atualizo ideias sobre a acumulação primitiva de capital na periferia do capitalismo — apresentadas de maneira breve na introdução de O sistema soviético —, e no capítulo final da Parte v, em que confronto minha análise do capitalismo superindustrial com vertentes contemporâneas do pensamento progressista.




    A Parte ii, “O marxismo oriental”, é dedicada às transformações da teoria marxista até a conformação daquilo que Marcuse chamou apropriadamente de marxismo soviético e sua primeira contestação a leste, o trotskismo. A Parte iii, “A dissidência ocidental”, trata das teorias que, rompendo com Trótski, passaram a considerar o sistema soviético um novo modo de produção, denominado capitalismo de Estado, coletivismo burocrático ou sociedade gerencial, formações sociais que teriam superado o capitalismo clássico sem correspondência com os ideais socialistas. A Parte iv, “O desenvolvimento histórico não linear”, guarda semelhança com a anterior, porém descarta a hipótese de que a nova formação fosse sucessora do capitalismo, avaliando-a como proveniente de uma formação social estranha ao Ocidente, o modo asiático de produção, que teria características distintas do feudalismo ocidental.




    As Partes iii e iv podem parecer anacrônicas aos olhos do leitor, mas abordam duas questões teóricas persistentes, a saber, o conceito de modo de produção e o conceito de classes sociais, temas que voltaram a ser debatidos com intensidade nos últimos anos. Elas nos preparam, pois, para escapar das armadilhas comuns que se nos apresentam quando esses temas tão centrais são tratados com vistas à ação política. A centralidade do conhecimento como fator de produção, ou, se quisermos, a mercantilização do conhecimento, emerge das discussões ali propostas e abre caminho para o conceito de capitalismo superindustrial.




    A Parte v, “Capitalismo superindustrial”, apresenta justamente uma visão do estágio em que nos encontramos: a mercantilização do conhecimento e sua incorporação como fator de produção, a natureza superindustrial (ou hiperindustrial, como alguns preferem) do capitalismo contemporâneo e as implicações teóricas e práticas sobre a nova configuração de classes sociais. Já nos anos 1990, defendia a tese de que as classes não proprietárias haviam se fragmentado em três — cognitariado, proletariado e precariado, para usar uma terminologia que se firmou recentemente — e que isso impunha ao campo progressista forjar um programa emancipatório que não se desdobraria mecanicamente a partir da economia, mas exigiria um esforço relevante de imaginação política.




    Por fim, no capítulo 12, mostro que essa abordagem traz vantagens em relação ao debate que se seguiu, a partir do ano 2000, notadamente a teoria do capitalismo cognitivo e a teoria do tecnofeudalismo, com relação aos dois conceitos-chave mencionados. As Partes i e v, portanto, são o que tenho de original a apresentar, e acredito que elas tenham resistido ao teste do tempo.




    Espero que esse esforço de compreensão nos permita renovar a perspectiva de que a luta pela emancipação não acabou — o que nos obriga a pensar as formas que ela vai assumir no mundo contemporâneo. Um desafio que não é pequeno e diante do qual não podemos nos intimidar.




    Nesse longo percurso intelectual, contei com o apoio de colegas e professores: Paul Singer, Ruy Fausto, Eleutério Prado, Leda Paulani, Paulo Arantes, Otília Arantes, Roberto Schwarz, Grecia de la Sobera, Luiz Felipe de Alencastro, Luiz Carlos Bresser-Pereira, Jorge Grespan, Ermínia Maricato, Ricardo Musse, Roseli Martins Coelho, Isabel Loureiro, Marcos Barbosa de Oliveira, Maria Rita Kehl, Maria Augusta Fonseca, Salete Cara, Noemi Araújo, Rubens Ribeiro Machado Junior, Eugênio Bucci, André Singer, Íris Kantor, José Marcio Rego, Lídia Passos, Mathias Alencastro, Guilherme Mello e Laio Correia Morais. Sou grato a todos eles, que contribuíram com minha formação. Agradeço ainda a Ricardo Teperman e à equipe da editora Zahar pelo suporte à edição deste livro.


  




  

    parte i




    Acumulação primitiva na periferia do capitalismo


  




  

    1. Três padrões periféricos de acumulação primitiva de capital




    A acumulação primitiva de capital no centro do capitalismo




    Antes de enfrentar o desafio deste capítulo, o de compreender como se deu a acumulação primitiva na periferia do capitalismo, temos que expor as principais características desse processo no centro do sistema, no período que se estende do século xvi a meados do século xix, particularmente na Inglaterra. Para que se possa visualizar o problema, Marx apresenta a charada da seguinte maneira: “A acumulação do capital pressupõe a mais-valia, a mais-valia, a produção capitalista, e esta, a existência de grandes quantidades de capital e de força de trabalho nas mãos dos produtores de mercadorias. Todo esse movimento tem, assim, a aparência de um círculo vicioso do qual só poderemos escapar admitindo uma acumulação primitiva, anterior à acumulação capitalista (‘previous accumulation’, segundo Adam Smith), uma acumulação que não decorre do modo capitalista de produção, mas é seu ponto de partida” (grifos meus).1 Desse pequeno fragmento de O capital desdobram-se algumas considerações, implícita ou explicitamente. A transição do feudalismo para o capitalismo é mediada, lógica e historicamente, por um período de intensa luta entre as classes, no qual a acumulação de capital não decorre do modo capitalista de produção. O modo capitalista de produção e o capital, enquanto relação social, só poderiam surgir sob certas circunstâncias especiais, e o último, o capital, precede o primeiro, o modo capitalista de produção. Apesar de sua longa duração e de suas peculiaridades, a esse período não se atribui um caráter determinado: trata-se da pré-história do modo capitalista de produção.




    O capitalismo, diz Marx, pressupõe,




    

      de um lado, o proprietário de dinheiro, de meios de produção e de meios de subsistência, empenhado em aumentar a soma de valores que possui, comprando a força de trabalho alheia, e, do outro, os trabalhadores livres, vendedores da própria força de trabalho e, portanto, de trabalho. Trabalhadores livres em dois sentidos, porque não são parte direta dos meios de produção, como os escravos e servos, e porque não são donos dos meios de produção, como o camponês autônomo, estando assim livres e desembaraçados deles. Estabelecidos esses dois polos do mercado, ficam dadas as condições básicas da produção capitalista. O sistema capitalista pressupõe a dissociação entre os trabalhadores e a propriedade dos meios pelos quais realizam o trabalho.2


    




    Daí o primeiro traço característico da acumulação primitiva: “O processo que cria o sistema capitalista consiste apenas no processo que retira ao trabalhador a propriedade de seus meios de trabalho, um processo que transforma em capital os meios sociais de subsistência e os de produção e converte em assalariados os produtores diretos. A chamada acumulação primitiva é apenas o processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção” (grifos meus).3 Visto de uma perspectiva histórica não ideológica, o primeiro momento do capital é a negação da propriedade privada dos meios de produção. A propriedade privada capitalista só se impõe historicamente pela negação das formas pré-capitalistas de propriedade. Não poderia ser de outra maneira. O capital, valor que se valoriza, pressupõe a mercantilização da força de trabalho. Enquanto o produtor estiver associado à terra e à enxada, a relação social capitalista não se põe. O elo que os une, trabalhador e meios de produção — seja de que natureza for —, precisa ser rompido; a propriedade precisa ser negada. Só assim se dá o movimento que transforma os produtores em assalariados.




    Tomemos a emancipação dos servos: de um lado, libertam-se os produtores dos vínculos pessoais que os uniam aos senhores feudais; de outro, expropriam-lhes todos os meios de produção. Evidentemente, a eliminação da servidão por si só não transforma os camponeses em proletários. É justamente a supressão dos seus direitos de propriedade sobre o solo por eles cultivado que cumpre essa função.




    Com o desaparecimento da servidão que, na Inglaterra, data do século xiv, surgem as figuras do arrendatário livre e dos assalariados da agricultura, estes últimos relativamente pouco numerosos. Paralelamente, porém, a imensa maioria da população era ainda constituída de camponeses proprietários, “qualquer que fosse o título feudal com que se revestissem seus direitos de propriedade sobre a terra que lavravam”.4 Esses camponeses costumavam utilizar seu tempo de lazer trabalhando para os grandes proprietários e, juntamente com os camponeses despossuídos, representavam a grande fonte de mão de obra assalariada. Contudo, tanto uns quanto outros possuíam um grau relativamente grande de independência. Os primeiros, em virtude de seus direitos feudais de propriedade; os últimos, em virtude de disporem, com os camponeses propriamente ditos, do usufruto de terras comuns de onde retiravam alguns meios de subsistência. “A propriedade comunal, isto é, as terras comuns […] era uma velha instituição germânica que continuou a existir sob cobertura feudal.”5




    

      O prelúdio da revolução que criou a base do modo capitalista de produção ocorreu no último terço do século xv e nas primeiras décadas do século xvi. Com a dissolução das vassalagens feudais, é lançada ao mercado de trabalho uma massa de proletários, de indivíduos sem direitos […] Embora o poder real, produto do desenvolvimento burguês, em seu esforço pela soberania absoluta, acelerasse pela força a dissolução das vassalagens, não foi de modo algum a causa única dela. Opondo-se arrogantemente ao Rei e ao Parlamento, o grande senhor feudal criou um proletariado incomparavelmente maior, usurpando as terras comuns e expulsando os camponeses das terras, os quais possuíam seus direitos sobre ela, baseados, como os do próprio senhor, nos mesmos institutos feudais.6


    




    Em fins do século xviii, boa parte dos camponeses independentes que até o século precedente constituíam uma camada mais numerosa que os arrendatários, bem como os vestígios que restavam da propriedade comunal da terra, haviam desaparecido. Em meados do século xix, o processo de acumulação primitiva estava completo: as terras se transformaram em capital — a agricultura, então, já era agricultura capitalista — e os camponeses delas expropriados se transformaram em proletários, uma parte dos quais sendo absorvida pela agricultura capitalista, outra parte constituindo a oferta de mão de obra necessária à indústria das cidades.




    

	A expropriação dos produtores, entretanto, não constitui o único traço característico destes trezentos anos. Não basta que haja, de um lado, condições de trabalho sob a forma de capital e, do outro, seres humanos que nada têm para vender além de sua força de trabalho. Tampouco basta forçá-los a se venderem livremente. […]




    Ao progredir a produção capitalista, desenvolve-se uma classe trabalhadora que, por educação, tradição e costume, aceita as exigências daquele modo de produção como leis naturais evidentes.




    A organização do processo de produção capitalista, em seu pleno desenvolvimento, quebra toda a resistência; a produção contínua de uma superpopulação relativa mantém a lei da oferta e da procura de trabalho e, portanto, o salário em harmonia com as necessidades de expansão do capital, e a coação surda das relações econômicas consolida o domínio do capitalista sobre o trabalhador. Ainda se empregará a violência direta, à margem das leis econômicas, mas doravante apenas em caráter excepcional. Para a marcha ordinária das coisas, basta deixar o trabalhador entregue às “leis naturais da produção”, isto é, à sua dependência do capital, a qual decorre das próprias condições de produção e é assegurada e perpetuada por essas condições. Mas as coisas corriam de modo diverso durante a gênese histórica da produção capitalista. A burguesia nascente precisava e empregava a força do Estado, para “regular” o salário, isto é, comprimi-lo dentro dos limites convenientes à produção de mais-valia.7


	




	O processo acelerado de acumulação primitiva exigia uma massa enorme de assalariados, dado o predomínio, nessa fase, da parte variável do capital sobre a constante. A oferta de trabalho, entretanto, crescia num ritmo mais lento, ameaçando o processo de acumulação. Deixada à dinâmica dos mecanismos de mercado, a acumulação de capital não alçaria voo. Foi necessária a intervenção regulada estatal na economia para viabilizá-la. Assim, estabeleceu-se “uma tarifa legal de salários para a cidade e para o campo, para o trabalho por peça e por dia”.8 Curiosamente, quem recebia salário acima do fixado por lei era punido com mais severidade do que quem o pagava. Além disso, o Estado não reconhecia o direito dos trabalhadores à associação e à greve. Toda a legislação referente ao contrato de trabalho, pelo menos no que dizia respeito à quebra contratual por parte do trabalhador, foi subtraída ao domínio do direito comum e colocada sob o domínio de um direito penal de exceção. E quem se recusasse a trabalhar era condenado a ser escravizado pela pessoa que o denunciasse como vadio. “A subordinação do trabalho ao capital”, dizia Marx, “era apenas formal, isto é, o próprio modo de produção não possuía ainda caráter especificamente capitalista.”9 Assim, pode-se dizer que esse primeiro momento do capital é também caracterizado pelo controle formal (estatal) da força de trabalho, ou seja, pela negação da força de trabalho enquanto mercadoria sujeita às leis da oferta e da procura.




    Por fim, vale realçar mais um traço característico da acumulação primitiva de capital. A transformação do modo feudal no modo capitalista seria mais custosa e mais longa do que realmente foi se a transição não tivesse sido abreviada pela utilização de meios propulsores artificiais coordenados: a dívida pública, o moderno regime tributário, o protecionismo e o sistema colonial.




    A dívida pública é o sistema pelo qual o Estado, frente a despesas extraordinárias, prefere emprestar dos afortunados a taxar os contribuintes. Capacita, assim, os primeiros a multiplicar o seu dinheiro sem a necessidade de expô-lo aos riscos das atividades industriais ou mesmo usurárias. Por outro lado, em virtude da transferibilidade dos títulos públicos, os credores na verdade nada davam ao Estado, já que os títulos funcionavam como dinheiro. Marx sugere que o sistema bancário moderno prosperou às custas desse mecanismo. O Banco da Inglaterra, por exemplo, ao mesmo tempo que emprestava seu dinheiro ao Estado a juros, foi autorizado pelo Parlamento a emprestar ao público o mesmo capital emprestado ao governo na forma de bilhetes de banco. Mais tarde, tais bilhetes foram emprestados ao governo e usados para pagar, em seu lugar, os juros da dívida pública. O desenvolvimento do sistema acabou criando um sistema internacional de crédito, que frequentemente dissimula essa fonte de acumulação primitiva.




    A contrapartida da dívida pública é o moderno regime tributário. A acumulação das dívidas acaba levando o governo a ter que aumentar impostos, ainda que pudesse recorrer, parcialmente, a empréstimos para saldar as dívidas vencidas. Os impostos recaíam sobre os gêneros de primeira necessidade, encarecendo-os. Cumprem, assim, uma função expropriante perante as massas; função fortalecida, ainda, pelo sistema protecionista.




    

      O sistema protecionista era um meio artificial de fabricar fabricantes, de expropriar trabalhadores independentes, de capitalizar meios de produção e meios de subsistência, de encurtar a transição do velho modo de produção para o moderno. Esse invento criou uma grande disputa entre os Estados europeus, que, uma vez colocados a serviço dos fabricantes de mais-valia, não se limitaram a espoliar seu próprio povo, indiretamente, através de impostos aduaneiros, e diretamente, através de prêmios à exportação etc. Nos países secundários deles dependentes, extirparam violentamente cada indústria, como foi o caso, por exemplo, da manufatura de lã irlandesa, eliminada pela Inglaterra.10


    




    Por fim, a expropriação das colônias, em geral na forma de monopólios, representou uma poderosa (com certeza a mais violenta) alavanca de acumulação primitiva de capital. Todas as riquezas coloniais afluíam para a metrópole, onde se transformavam em capital. Ao mesmo tempo que constituíam uma importante fonte de matérias-primas, de minérios ou produtos agrícolas, as colônias representavam, também, um mercado adicional para a produção manufatureira metropolitana, então em rápida expansão. Sua exploração implicou, em alguns casos, o extermínio dos povos nativos e a utilização do trabalho escravizado. Nas colônias, lembra Marx, havia máquinas, meios de subsistência e dinheiro que não podiam se transformar em capital por lhes faltar o complemento, o trabalhador assalariado, condição necessária para que se efetivasse essa relação social de produção. A dificuldade em submeter os povos nativos levou o explorador europeu a exterminá-los e substituí-los pelo negro africano, transformado em escravizado. A escravatura foi, assim, “a única base natural da riqueza colonial”11 e, junto com o tráfico negreiro dela decorrente, representou mais um método de acumulação de capital.




    Marx identifica um denominador comum a todos os sistemas acima mencionados: “Todos eles utilizavam o poder do Estado, a força concentrada e organizada da sociedade para ativar artificialmente o processo de transformação do modo feudal de produção no modo capitalista, abreviando assim as etapas de transição”.12 Assim, pode-se dizer que esse primeiro momento do capital é também caracterizado pela utilização de mecanismos estatais artificiais de acumulação, ou seja, a negação parcial dos mecanismos tradicionais de mercado.




    Podemos resumir a pré-história do modo capitalista de produção, a acumulação primitiva de capital, como se segue: um período de transição no qual a acumulação de capital não decorre do modo de produção capitalista; antes, baseia-se, nos termos acima propostos, na negação da propriedade privada, da mercadoria força de trabalho e do próprio mercado, mesmo que essa negação se interverta no seu contrário. O mais importante agora é perceber que, nesse período, a acumulação de capital depende de condições impostas pela força, isto é, o capital primitivo é capital na medida em que as condições de sua valorização estão garantidas, mesmo que coercitivamente, e não é capital apenas na medida em que não é ainda um sujeito automático que cria os pressupostos de sua própria reprodução, ou seja, é capital que se acumula sem capitalismo; é relação social, portanto, que se constitui a partir de intensa atividade estatal, seja garantindo a propriedade dos expropriadores, seja regulando o “mercado” de trabalho ou, ainda, acionando os sistemas artificiais propulsores da acumulação.




    A acumulação primitiva de capital na periferia do capitalismo




    O que nos interessa discutir, finalmente, é como se deu o processo de acumulação primitiva de capital na periferia do capitalismo. No famoso capítulo dedicado ao tema (cap. xxiv de O capital), Marx não fez referência a esse processo. Contudo, numa passagem anterior (cap. viii), ele deu indicações bastante elucidativas de como trataria o assunto de uma perspectiva histórica:




    

	condições monstruosas de trabalho constituíam exceção no mundo antigo. Mas, quando povos cuja produção se encontra nos estágios inferiores da escravatura, da corveia etc. entram num mercado mundial dominado pelo modo de produção capitalista, tornando-se a venda de seus produtos ao exterior o interesse dominante, sobrepõe-se aos horrores bárbaros da escravatura, da servidão etc. a crueldade civilizada do trabalho em excesso. O trabalho dos negros nos estados meridionais da América do Norte preservava certo caráter patriarcal enquanto a produção se destinava principalmente à satisfação direta das necessidades. Na medida porém em que a exportação de algodão se tornou interesse vital daqueles estados, o trabalho em excesso dos pretos e o consumo de sua vida em sete anos de trabalho tornaram-se partes integrantes de um sistema friamente calculado. Não se tratava mais de obter deles certa quantidade de produtos úteis. O objeto passou a ser a produção da própria mais-valia. Fenômeno semelhante sucedeu com a corveia, por exemplo nos principados danubianos [grifos meus].13


	




	De certa forma, o alerta de Marx aos alemães feito no prefácio de um livro que trata da economia inglesa — de te fabula narratur (essa história fala de você) — não cabe para todos os povos e regiões que encontraram a sua própria maneira de se inserir na nova e cruel civilização da mais-valia. Nessa passagem, Marx trata explicitamente da escravidão e da servidão tardias como alavancas da acumulação primitiva de capital na periferia do sistema. Quando a produção de escravizados e servos tem como destinação o mercado mundial capitalista, e não mais o consumo local de valores de uso, já se pode falar em acumulação de capital prévia à formação do capitalismo. O trabalho excedente de escravizados e servos agora produz a própria mais-valia. Os horrores do passado se sobrepõem à crueldade de um sistema de produção de mercadorias num arranjo compósito bastante contraditório.




    A hipótese que pretendo explorar neste capítulo é a seguinte: a escravidão geral dos Estados despóticos foi revitalizada com essa mesma função. Na Rússia e na China, portanto, não houve mera restauração do despotismo oriental, como pretendem alguns autores. O sistema soviético instaurou, nesses países, um despotismo tardio, que promoveu numa escala e ritmo alucinantes a separação do trabalhador dos meios de produção, dando ensejo a um rápido processo de acumulação primitiva de capital. Contudo, como veremos, há uma diferença marcante em relação ao que se verificou com a escravidão e a servidão tardias. O despotismo tardio tinha um propósito industrializante — objetivo incompatível com a escravidão e a servidão — e um caráter antissistêmico — ou, se quisermos, anti-imperialista — em relação ao entorno capitalista. A instrumentalização do marxismo teria sido impossível sem que o processo de acumulação primitiva de capital fosse encadeado, desde o início, com o objetivo de alcançar e ultrapassar as economias desenvolvidas com vistas ao ideal de uma Terra sem amos. Na França, Saint-Simon dedicou os últimos anos da sua vida a formular um novo credo, um novo cristianismo, para exortar seus compatriotas a abraçar a causa da industrialização. Na Alemanha, Friedrich List, próximo a Saint-Simon, traduziu sua mensagem inspiradora para o meio alemão, apelando para o sentimento nacionalista, que, no contexto local, cumpriria com mais efetividade do que a religião sansimoniana o papel de ideologia da industrialização. “Nas condições do atraso ‘absoluto’ russo”, avalia Alexander Gerschenkron, “era necessária uma ideologia muito mais poderosa do que na França ou na Alemanha para azeitar as engrenagens intelectuais e emocionais da industrialização.”14 Não é espantoso, assim, que o marxismo tenha exercido essa função, mesmo que num processo ainda mais contraditório, em que a promessa de emancipação humana foi colocada a serviço de um projeto nacional a um só tempo orgulhoso diante dos rivais e impiedoso junto ao seu povo.




    Sem saber que faria parte desse enredo, Marx previu que o capitalismo destruiria até as muralhas da China, obrigando todos os povos periféricos ao sistema a adotarem, sob pena de perecimento, o modo burguês de produção. Mas a forma como isso se deu nas diferentes regiões do planeta desrespeitou toda lei e toda lógica. Da mesma maneira que os “liberais” do século xviii foram capazes de conservar a escravidão e com isso acumularam o necessário para garantir as condições da futura ordem capitalista, os “socialistas” do século xx foram capazes de abusar do despotismo com vistas à acumulação. O capital se apropriou de todo o passado da humanidade, tomou suas instituições como cápsulas vazias e lhes conferiu novos conteúdos, novas funções e novos desígnios. Deu à luz a escravidão tardia, a servidão tardia e o despotismo tardio, que dos seus antepassados guarda a aparência sem deles ter herdado um gene. Todos os caminhos levaram à Roma do capitalismo enfim mundializado, mas cada nação adotou seu passo e sua trilha, sendo que cada uma tem sua própria fábula para narrar e deve fazê-lo sem esquecer, naturalmente, que a época de transformação pela qual passou não deve ser julgada a partir da sua própria consciência, mas sim a partir das contradições e constrangimentos reais da vida material.




    Escravidão moderna e segunda escravidão




    A história da acumulação de capital nas colônias inglesas na América do Norte é um apêndice, em todos os aspectos, da história da acumulação de capital inglesa. A acumulação primitiva estadunidense propriamente dita tem início a partir de dois acontecimentos marcantes: a Revolução Industrial, na metrópole, e a Revolução Americana, na colônia. Ela se estende por quase um século até a Guerra de Secessão. O que agora nos interessa é um traço particular desse período: a escravidão. Em A miséria da filosofia, Marx diz:




    

	A escravidão direta é o eixo da indústria burguesa, assim como as máquinas, o crédito etc. Sem escravidão, não teríamos o algodão; sem o algodão, não teríamos a indústria moderna. A escravidão valorizou as colônias, as colônias criaram o comércio universal, o comércio que é a condição da grande indústria. Por isto, a escravidão é uma categoria econômica da mais alta importância.




    Sem a escravidão, a América do Norte, o país mais progressista, transformar-se-ia num país patriarcal. Tire-se a América do Norte do mapa do mundo e ter-se-á a anarquia, a completa decadência do comércio e da civilização modernos. Suprima-se a escravidão e ter-se-á apagado a América do Norte do mapa das nações.15


	




	Essa passagem é de uma ousadia a toda prova e dispensa comentários sobre a importância da escravidão como alavanca da acumulação primitiva de capital. O contexto anterior em que a escravidão produzia valores de uso ou mercadorias para troca no mercado local se altera substancialmente. A independência dos Estados Unidos e a industrialização inglesa modificam a natureza da situação. A escravidão tardia ou segunda escravidão se transforma de alavanca da acumulação primitiva inglesa em alavanca da acumulação primitiva americana. No final do século xviii, as forças produtivas americanas não estavam suficientemente desenvolvidas para que os Pais Fundadores pensassem em abrir mão dessa velharia, ainda que no seio de uma república moderna. Durante quase um século, a escravidão foi a principal mola propulsora da acumulação primitiva de capital, até que, quando o processo de desenvolvimento das forças produtivas atinge determinada dimensão, ela passa de estímulo a entrave ao processo de produção e reprodução.




    Em 1885, Engels introduz a seguinte nota à Miséria da filosofia de Marx, comentando a passagem acima reproduzida:




    

      Em 1847, esta [descrição] era perfeitamente exata. Então o comércio dos Estados Unidos com o mundo se limitava, principalmente, à importação de emigrantes e de artigos industriais e à exportação de algodão e de tabaco, ou seja, produtos do trabalho dos escravos do Sul. O Norte produzia, sobretudo, trigo e carne para as regiões escravagistas. A abolição da escravatura só foi possível quando o Norte começou a produzir trigo e carne para exportação ao mesmo tempo que se industrializava e quando o monopólio algodoeiro norte-americano começou a sofrer a forte concorrência da Índia, do Egito, do Brasil etc. A consequência da abolição foi a ruína do Sul, que não conseguiu substituir a escravidão aberta dos negros pela escravidão camuflada dos coolies hindus e chineses.16


    




    A partir da segunda metade do século xix, o progresso da produção capitalista na Europa já tornava supérflua uma quantidade apreciável de seres humanos que eram impelidos a emigrar para a América. Como a conquista do Oeste americano absorvia menos gente do que provinha do fluxo de emigração europeu, a oferta e a demanda de força de trabalho eram tais que o mercado de trabalho podia, e devia, ser estabelecido. A Guerra de Secessão, que envolveu o Norte industrial e o Sul escravagista, é a expressão da contradição entre o grau de desenvolvimento das forças produtivas e as relações de produção que, nesse caso, assumiu, devido a circunstâncias históricas e naturais, a forma de conflito geográfico.




    O motivo desses breves comentários sobre o desenvolvimento capitalista americano é o seguinte: durante pelo menos o meio século que sucedeu à independência dos Estados Unidos, a classe dominante desse país era representada pelos senhores de escravizados, e a pergunta sobre a natureza dessa classe que utilizava um mecanismo não capitalista para acumular capital nem sempre recebeu uma resposta satisfatória. Como notou Claude Meillassoux, “é preciso ter em mente que as condições objetivas da aparição e do funcionamento da escravidão americana ainda não ensejaram uma análise satisfatória, e que, sobretudo, não foi solucionado o paradoxo do ressurgimento de um modo de produção antigo no coração da economia capitalista em expansão, tal como apontado por E. Williams (1944) e E. Genovese (1968)”.17




    O trabalho de Eugene Genovese é emblemático. Para ele, as características retrógradas e irracionais da escravidão inibiram o surgimento do capitalismo, identificado exclusivamente com o trabalho assalariado. Mesmo reconhecendo que o sul dos Estados Unidos se desenvolveu dentro do mercado capitalista mundial, Genovese relega esse aspecto a segundo plano, priorizando analiticamente as relações imediatas de produção entre senhor e escravizado, destacadas das relações de troca. Nas palavras de Dale Tomich, “as ‘leis’ históricas particulares decorrentes das relações de produção são encaradas como internas e basilares, enquanto o ‘mercado’ […] mais amplo é tratado como externo e secundário”.18




    Immanuel Wallerstein toma outro caminho e não se sai melhor. A alternativa que propõe evita o erro de Genovese de considerar a escravidão uma espécie de enclave isolado do capital e do mercado mundial. Ele, pelo contrário, vê a economia capitalista mundial estruturada globalmente segundo uma divisão singular do trabalho entre zona central, semiperiférica e periférica, nas quais se estabelecem diferentes modos de controle do trabalho como seus atributos, respectivamente, trabalho assalariado, arrendamento e trabalho forçado, em que a produção, seja qual for a natureza da relação social local vigente, visa a troca do trabalho excedente. De acordo com Tomich, “essa estrutura conceitual chama prontamente a atenção para a unidade, complexidade e continuidade estrutural a longo prazo dos processos históricos formadores da modernidade capitalista. No entanto, ela o faz abstraindo diferenças fundamentais de forma entre as várias relações sociais de produção e reduzindo todos os fenômenos econômicos a um conteúdo comum, a produção de mais-valia”.19 O sistema mundial aparece, assim, como uma estrutura constante e sistemicamente definida em que o funcionamento das suas partes constitutivas está subordinado ao todo, predeterminado por uma estrutura estática. Na prática, Wallerstein constrói um sistema histórico sem história.




    Ora, a abordagem de Marx, segundo Tomich, estabelece uma relação entre teoria e história que permite evitar falsas escolhas sobre o que priorizar, as relações de produção ou as relações de troca, e toma as primeiras como relações históricas que pressupõem e incluem a troca e o consumo. Assim, a inter-relação entre produção e troca exige repensar historicamente a totalidade dinâmica das relações do capital. Isso significa dizer que, embora o capital, enquanto relação social, não requeira a escravidão, ela, historicamente, foi um instrumento para a produção de mercadorias que criou condições favoráveis para o desenvolvimento do trabalho assalariado. Para Tomich, “em vez de entender a história como uma sequência evolucionária, Marx a vê como uma reconstrução crítica a ser apreendida na perspectiva das relações mais plenamente desenvolvidas e das categorias teóricas delas derivadas”.20




    Nesse contexto, capitalismo e escravidão não são vistos como categorias exclusivas ou coincidentes. Marx reuniu as relações escravistas e a produção voltada para o mercado mundial numa totalidade contraditória na qual a acumulação de capital se dá segundo relações sociais não capitalistas. Tal enfoque permitiu a ele evitar as oposições binárias, tão comuns nas polêmicas mais contemporâneas sobre a transição para o capitalismo, entre interno e externo, modo de produção e mercado mundial, trabalho assalariado e trabalho forçado, dependência e desenvolvimento e relações afins.




    Sem essas cautelas, fica impossível compreender o movimento de retomada da escravidão no século xix, denominada por Tomich de segunda escravidão. O paradoxo da segunda escravidão é que ela se desenvolveu e atingiu seu apogeu justamente no século antiescravista. No final do século xviii, a produção das colônias escravistas da América do Norte eram de importância secundária, o Brasil estava no fim do seu ciclo do ouro e, na América espanhola, a escravidão era marginal. Contudo, com o advento da hegemonia britânica, consequente da Revolução Industrial, um segundo ciclo de escravidão teve início com a crescente demanda mundial por algodão, café e açúcar.




    A relação entre centro e periferia passou por uma mudança fundamental. Se antes essa relação era pautada por impérios coloniais em competição, cada qual mantendo uma esfera exclusiva com suas colônias mediante monopólios, privilégios e restrições impostas politicamente, ou seja, políticas de feição mercantilista que promoviam a riqueza nacional, a partir do século xix a dominação política deu lugar ao controle econômico sobre o fluxo de mercadorias. Entrou em cena o transporte a vapor, de trem e navio, que ampliou as possibilidades de produção de insumos para uma indústria fortemente concentrada na Grã-Bretanha.




    Entre 1800 e 1830, a quantidade de algodão utilizado pela indústria britânica, por exemplo, aumentou cerca de cinco vezes, tendo o Brasil como um dos principais fornecedores. Ao mesmo tempo, a periferia passou a comprar manufaturas inglesas e a contratar uma série de novos serviços ingleses, como seguro, transporte etc. Esse desenvolvimento produziu um duplo efeito: criou as condições para abolir a escravidão dentro do Império Britânico e intensificou a escravidão fora dele, apesar da aprovação, pelo Parlamento britânico, da Slave Trade Act, em 1807, proibindo o tráfico de escravizados naquele Império, e da entrada em vigor, em 1808, do dispositivo da Constituição americana que proibia a importação de escravizados.




    A demanda por algodão, café e açúcar, contudo, não parou de aumentar em novas fronteiras agrícolas, revitalizando a escravidão em Cuba, no Brasil e mesmo nos Estados Unidos. A produção açucareira de Cuba cresceu rapidamente em escala, graças ao aumento drástico da importação de escravizados, cuja população passou de 85 mil, em 1792, para 436 mil, cinquenta anos depois (totalizando 43% da população da ilha); e graças às estradas de ferro, que alcançaram novas regiões e adentraram as imensas propriedades produtoras. O algodão, por sua vez, que pouca importância teve durante o período colonial norte-americano, tomou o sul dos Estados Unidos, tornando-se o principal produto de exportação daquele país. Estima-se em 270 mil o número de escravizados contrabandeados para o Cinturão Algodoeiro após a abolição do tráfico transatlântico em 1808. Por fim, o Brasil se tornou um grande produtor de café pela utilização intensiva de mão de obra escravizada na província de São Paulo, inicialmente transferida das antigas zonas de mineração e do Nordeste produtor de açúcar, e depois importada até 1850, quando o tráfico foi de fato e de direito proibido no país.




    Dale Tomich identifica duas relações qualitativamente distintas entre escravidão e processos de desenvolvimento escravista:




    

      A primeira era constituída por um conjunto específico de processos sócio-históricos e desempenhou um papel particular na formação da economia mundial entre os séculos xvi e xix. Essas relações foram ou destruídas ou radicalmente reconstituídas pela transformação da economia mundial no século xix. A segunda foi criada pelos processos históricos e pelo conjunto das relações sociais específicas da própria economia mundial do mesmo século. A segunda escravidão consolidou uma nova divisão do trabalho e forneceu um volume considerável de matérias-primas e gêneros alimentícios aos poderes industriais centrais. Longe de ser uma instituição moribunda durante o século xix, a escravidão demonstrou toda a sua adaptabilidade e vitalidade.21


    




    Essas considerações nos obrigam a refletir acerca das profundas transformações que o instituto da escravidão sofreu desde a África até a segunda escravidão americana, passando pelo impacto do tráfico transatlântico de cativos. Em que pese a ênfase de estudiosos sobre a persistência da escravidão ao longo de todo o Neolítico, caso, por exemplo, de David Brion Davis em O problema da escravidão na cultura ocidental, trata-se aqui de observar suas transformações do ponto de vista qualitativo.




    A escravidão na América é um fenômeno paratópico, mas não pode ser considerada uma simples transposição transcontinental de uma formação social. A escravidão africana passou por mutações, tanto por impulsos internos quanto por impulsos externos. O escravizado na América era um chattel, uma não pessoa totalmente objetificada, sem controle sobre seu destino, sua ocupação e sua família.




    Sabe-se, pelos estudos de Moses Finley, que nem mesmo na Grécia e Roma antigas esse processo de objetificação atingiu tamanha radicalidade. Na Antiguidade, diferentemente do que ocorreu na América, os escravizados exerciam uma variedade de ocupações, não raro eram alforriados, conviviam com outros tipos de trabalhadores, forçados e livres, e não eram estigmatizados pela raça. Na África pré-colonial, o processo de objetificação, segundo historiadores e antropólogos contemporâneos, se encontrava numa fase ainda menos avançada do que na Antiguidade. A chattel slavery existia, mas combinada com formas muito mais fluidas de escravidão cuja dinâmica, em certas circunstâncias, aproximava o escravizado ora do parente ora da propriedade móvel, num gradiente de status social que, por não corresponder ao modelo americano, chegou a ser classificado erroneamente como benigno.




    Por essas características, a escravidão africana pré-colonial se insere num contexto mais amplo que versa os direitos que uma pessoa ou grupo exerce sobre outro, o que envolve, igualmente, o sistema de parentesco e o sistema de matrimônio. Em certas comunidades, por exemplo, os filhos eram considerados pertencentes ao grupo do pai apenas se o preço da noiva fosse pago em gado. Se uma linhagem precisasse de dinheiro, ou se fosse forçada a pagar uma compensação por homicídio, ou passasse fome, ela podia transferir os direitos legais sobre uma pessoa para outra linhagem, permanente ou temporariamente, em caso de penhor. Parentesco, adoção, aquisição e venda de esposas e crianças etc. envolviam troca de equivalentes e vendabilidade, mas não se confundiam com escravidão, que pressupõe estranhamento. A familiaridade entre os membros do grupo, portanto, não impedia considerá-los pertencentes ao grupo também como parte da riqueza social. Essa é a razão por que, entre muitos povos africanos, o antônimo de “escravizado” não era “livre”, no sentido liberal da palavra. O oposto de “escravizado” era o afiliado ao grupo, ou simplesmente o nome do grupo ao qual se pertencia, o que guarda similaridade com os estudos de Émile Benveniste, que encontrou, também nas línguas indo-europeias, a mesma raiz em “livre” e “amigo”, e em “escravo” e “estrangeiro”.




    A aquisição de escravizados na África era muito comum e assumia formas das mais variadas. Órfãos eram vendidos para evitar que morressem. Crianças e adultos eram trocados por comida, em tempos de fome, para salvar o resto do grupo. Estrangeiros se colocavam voluntariamente em posição de servidão diante de um grupo, em virtude de rompimento com seu grupo de origem por brigas e desavenças. Compensações por crimes eram pagas em pessoas. Raptos por interesse comercial eram frequentes, assim como a escravização de prisioneiros de guerra ou de pessoas capturadas em ações de saque e pilhagem. “A aquisição de pessoas era um processo”, explicam Kopytoff e Miers, “que abarcava desde transferências bilaterais compulsórias e transações pessoais de caráter pacífico e voluntário entre grupos vizinhos até o empreendimento de guerras e ataques em grande escala, com crescentes graus de coerção e organização.”22




    Em todos os exemplos de escravidão, os escravizados tinham algo em comum: eram estrangeiros. Eles eram não pessoas com quem, inicialmente, se estabeleciam não relações. Sem identidade, personalidade ou status, eles se encontravam no limbo da marginalidade e, caso mantidos no grupo, deviam ser de alguma forma incorporados, sem deixar de ser tratados como estranhos. Isso exigia a criação de novos vínculos do escravizado com a nova sociedade para reduzir a marginalidade. Curiosamente, algumas comunidades utilizavam o mesmo nome para os escravizados de primeira geração e para os estrangeiros não escravizados, pois o que definitivamente importava para elas era o grau de marginalidade frente ao grupo, e não o grau de liberdade de que gozavam. O grau de pertencimento à comunidade era o que definia a relação.




    O processo de redução da marginalidade ou de incorporação era complexo e diversificado. Ele podia, simplesmente, não acontecer, quando o escravizado era mantido provisoriamente apenas para venda, ou quando era alocado em atividades típicas de um chattel, como os dispostos em vilas de escravizados cultivadores, distantes da intimidade dos senhores. Membros da primeira geração de escravizados raramente eram incorporados, a não ser em razão de um desempenho destacado em funções que requeriam grande confiança do senhor, como conselheiros, comandantes, agentes de comércio, governadores de províncias etc. Por vezes, a incorporação acontecia só com a segunda geração de escravizados, que já nascia no interior da comunidade, cujas crianças deixavam de pertencer a um senhor, e dificilmente eram chattels ou disponíveis para venda, embora ainda mantivessem uma posição social inferior.




    Como os sistemas sociais africanos eram baseados em relações de parentesco, a redução da marginalidade dos escravizados, em tais casos, podia inclusive implicar a utilização apenas metafórica de termos próprios desse tipo de relação, sem que o ciclo de incorporação se fechasse completamente, mantendo-os na condição de meio estrangeiros, ou adotando uma identidade quase étnica quando a etnia era um fator importante. Não havia, ademais, barreiras ao casamento entre homens livres e escravizadas que, tomadas por esposas, ofereciam a vantagem sobre as mulheres livres de não possuir conflituosos laços de lealdade com terceiros e ainda davam, igualmente, à luz homens livres. Regra geral, o método mais eficiente de controlar os filhos de pessoas compradas era casá-las dentro da linhagem do adquirente. “Essa manipulação dos casamentos para maximizar o controle da prole ‘escrava’ coloca a ‘escravidão’ em estreita coordenação com o sistema de parentesco.”23 Além desse entrelaçamento com o sistema de parentesco, variável de acordo com os costumes e sistemas de descendência, matrilinear ou patrilinear, a escravidão no continente se diferenciava pelos propósitos mediante os quais se adquiriam pessoas, muitos deles de caráter não econômico. Assim, a depender do grau de incorporação de um escravizado, ele poderia estar habilitado para exercer um conjunto apreciável de funções, como quase parente, num extremo, ou como um bem móvel (chattel), no outro. Na opinião de Miers e Kopytoff, esse continuum abriu espaço para uma enorme variabilidade de situações de subordinação e controle — a depender dos ritos de passagem concretos, na acepção de Van Gennep —, que dificilmente permitiria colocá-las todas sob a denominação de uma única instituição: a escravidão africana.




    Sem negar os méritos da obra de Miers e Kopytoff, Meillassoux24 questiona, com razão, a ideia de um continuum entre polos extremos situados em níveis diferentes: não há continuum, ele assegura, entre um quase parente e um bem móvel. Meillassoux, porém, não oferece uma solução para o problema. Em outro livro (O terceiro excluído), sugeri que tratássemos a questão a partir do que Hegel chamava de “as puras determinações da reflexão”: identidade, diferença e contradição. Como Hegel observou, “a proposição do terceiro excluído é a proposição do entendimento determinado que quer afastar de si a contradição e, ao fazê-lo, nela incorre”.25 Se tomarmos tais determinações da reflexão como padrões da intersubjetividade inerentes à linguagem simbólica, podemos repensar a dinâmica histórica das relações sociais tanto em grupos humanos como entre grupos humanos a partir desses conceitos. Pois o Outro pode ser tomado como um Alter ou como um Alien, a depender das condições históricas. No caso do escravizado como bem móvel, ele é uma espécie de inimigo doméstico ou alien domesticado, uma posição inerentemente contraditória, como notou Brion Davis ao historiar as aporias do inconclusivo debate sobre escravidão no âmbito da cultura ocidental desde os gregos até os abolicionistas modernos.




    Curiosamente, Theodor Adorno, ao defender Hegel da acusação de se preocupar em demasia com a contradição em vez de considerar simplesmente a diferença, recorre a um exemplo elucidativo, não sem antes nos prevenir sobre o quanto Hegel era cético em relação ao próprio conceito de exemplo. Adorno, entretanto, arrisca um exemplo o mais simples e elementar: “Considerem a proposição ‘X é um ser humano’”.26 E explica de maneira extraordinária o caráter contraditório dessa proposição da qual, do meu ponto de vista, decorrem todas as demais contradições observáveis nas sociedades humanas. Diz ele:




    

      quando subsumo o X sob o conceito de humano, então no conceito de humano se pensa todo um rol de possibilidades que esse X singular efetivamente não é. Ele não se conformaria, portanto, com uma definição biológica rudimentar de ser humano, mas diria, ao contrário, que se estamos falando do conhecimento acerca do humano em geral, conhecimento levado a termo de maneira profundamente vital, então pensamos também com categorias tais como liberdade, individuação, autonomia, especificidade do uso da razão, assim como toda uma vasta gama de outras coisas. Essas categorias estão contidas implicitamente no conceito de humano enquanto sua determinação objetiva e são tais que não podemos, portanto, simplesmente negligenciar de modo arbitrário, como quando definimos operacionalmente que um ser humano é justamente um indivíduo que tem as características biológicas do gênero.27


    




    Historicamente, há uma distância considerável entre o conceito de Homo sapiens e o conceito de ser humano. Eles podem se aproximar e se distanciar ao longo da história. De acordo com o historiador Reinhart Koselleck, “enquanto as unidades humanas de ação continuarem a excluir-se e a limitar-se umas às outras, existirão conceitos opostos assimétricos e técnicas de negação, que irão interferir nos conflitos até que novos conflitos venham a surgir”.28 Segundo ele, uma unidade de ação política e social não se constitui apenas pela designação de um “nós”, mas pela elaboração e utilização de conceitos discriminantes, mediante os quais ela se reconhece e se autodetermina, excluindo as demais. Essa dinâmica “revoluitiva” ininterrupta, que se inaugura na passagem do Paleolítico para o Neolítico, delimita os candidatos culturais ao processo de escravização, sejam os bárbaros, os infiéis ou os subumanos. Claude Meillassoux tem razão, portanto, em apontar para as descontinuidades desse processo dialético, tanto em relação às diferenças entre sociedades escravistas quanto em relação ao padrão de relacionamento entre o senhor e o escravizado nas diversas situações históricas.




    Paul Lovejoy explora exatamente algumas dessas transformações na escravidão. A julgar pelo tempo decorrido entre as primeiras manifestações de escravidão na África, provavelmente anteriores à difusão do islamismo, e o fim do período pré-colonial, é de supor que as transformações dessa “instituição” por impulso interno tenham sido bastante lentas, sem desconsiderar sua importância para a ordem social, política e econômica na savana setentrional e na costa oriental africana. A partir do século viii, o mundo islâmico se tornou um eixo de influência externa na economia política da África e o herdeiro da tradição da escravidão, justificada, nesse contexto, pela religião. A escravidão era vista pelos muçulmanos como um método de conversão religiosa que, se não levava à emancipação, ao menos garantia a incorporação do escravizado à sociedade do senhor. Os escravizados eram, de início, prisioneiros capturados nas guerras santas de expansão do Islã. As “pessoas do Livro”, judeus e cristãos, eram teoricamente poupadas, mas, na prática, nem elas escaparam do apetite muçulmano. Não havia predileção por escravizar negros, e a raça era considerada um fator menor na manutenção da condição servil. Além de africanos, os muçulmanos escravizaram europeus de várias regiões. Cidades costeiras de Portugal, Espanha, Itália e França eram atacadas com frequência por corsários muçulmanos. Houve incursões escravagistas por vassalos do Império Otomano na Ucrânia, Polônia e Rússia. No século xvii, chegaram a atacar a Irlanda, a Inglaterra e a Islândia.




    Em relação à exportação de escravizados da África Subsaariana, o principal mercado comprador, nesse período, era o Norte da África e o Oriente Médio, sob forte influência islâmica. Ao longo de quase um milênio, o tráfico envolvia um fluxo regular mas relativamente pequeno de escravizados, de sorte que, apesar de ser o principal item da pauta de exportação da África Subsaariana, a região não era propriamente dependente dessa atividade. A natureza da demanda por escravizados explica tal limitação. Como esclarece Lovejoy, “as mulheres e crianças eram preferidas em maior número do que os homens. Tinham também mais probabilidades de serem incorporadas à sociedade muçulmana. Os meninos, fossem eles eunucos ou não, eram treinados para o serviço militar ou doméstico, e alguns dos mais promissores eram promovidos”.29 O trabalho escravizado na produção tinha sua importância nas minas de sal, na agricultura e no artesanato, mas a escravidão na África muçulmana era apenas uma forma de exploração do trabalho entre outras e era menos relevante do que na África Subsaariana.




    A expansão islâmica produziu transformações na escravidão da África, no entanto nada comparáveis àquela que a expansão da demanda europeia por escravizados promoveria, sobretudo a partir da chegada das caravelas portuguesas à costa atlântica da África, região relativamente isolada da influência islâmica. Os portugueses, em primeiro lugar, compravam e vendiam escravizados ao longo da costa ocidental africana, por meio da navegação de cabotagem, visando lucro na forma de ouro. Em segundo lugar, levavam escravizados à Europa Meridional para trabalharem como empregados domésticos. Por último, mas não menos importante, vendiam escravizados para “plantadores de açúcar nas ilhas do Mediterrâneo e, depois que esta produção se espalhou pelo Atlântico, para compradores da Madeira, das Canárias e das ilhas do Cabo Verde”.30 A produção de açúcar, nesse caso, se destinava ao mercado mundial.




    O comércio atlântico de escravizados teve um início comparativamente tímido. No período de 1450-1600, o número de escravizados exportados somou 400 mil, cerca de um terço apenas das exportações de escravizados para o Norte da África e o Oriente Médio. No período de 1600-1900, contudo, o comércio atlântico, que agora incorporava as Américas, atingiu 10,9 milhões de escravizados, sem que o comércio islâmico tenha arrefecido, antes pelo contrário. O destino da população escravizada eram as plantations, produtoras de mercadorias para o comércio internacional. Os produtores foram definitivamente reduzidos a chattels ou bens móveis. A escravidão se transformava de uma instituição marginal de uma sociedade cuja estrutura básica era o sistema de parentesco numa instituição fundamental produtiva, a partir da exportação em massa de cativos africanos para a América, onde desempenhavam um papel essencial na economia.




    Em que medida se pode falar, na África ou na América, de um modo de produção escravista nesse período histórico específico? Na África, o efeito desse arranjo foi a perda de seres humanos mediante a troca de pessoas escravizadas por mercadorias importadas. Nada a ver com o modo escravista de produção. Na América, que recebia os cativos, tampouco se podia falar em modo escravista de produção, porque o arranjo ali teve como efeito a acumulação primitiva de capital nas metrópoles, num primeiro momento, e, fruto da Revolução Industrial e da descolonização da América, a acumulação primitiva na periferia do capitalismo, num segundo momento. No caso específico do Brasil, em que as regiões de cada lado do Atlântico eram coextensivas do ponto de vista econômico, Luiz Felipe de Alencastro mostra que a formação do Atlântico Sul escravista estava inserida no quadro maior do sistema mundial produtor de mercadorias com vistas à acumulação de capital. Em nenhum caso, contudo, há que se falar propriamente de um modo de produção, mas de um padrão periférico transitório de acumulação primitiva de capital.




    Segunda servidão e feudalismo tardio




    A origem e o desenvolvimento do feudalismo na Europa Oriental pouco têm a ver com o que se passou no Ocidente. A leste do feudalismo europeu, a característica fundamental da região é definida justamente “pela ausência permanente daquela específica síntese ocidental entre um modo de produção tribal-comunal em desintegração, baseado na agricultura primitiva e dominado por rudimentares aristocracias guerreiras, e um modo de produção escravista em dissolução, com um sistema de Estado imperial e uma extensa civilização urbana baseada na troca de mercadorias”.31




    A Roma antiga, que conquistou e colonizou a Europa Ocidental, jamais marcou a mesma presença na Europa Oriental. O norte do Danúbio, outrora habitado por visigodos, ostrogodos e vândalos, foi praticamente esvaziado por migrações em massa para a Europa Ocidental e o Norte da África, em consequência da pressão permanente de povos nômades, a começar pelos hunos, que precipitaram, no século v, a queda do Império Romano. A subsequente ocupação dessa região por povos eslavos, por sua vez, foi sucessivamente interrompida por novas invasões nômades da Ásia Central que, com frequência, alcançavam a fronteira com o Ocidente, sem nunca rompê-la. No século xiii, foi a vez de os mongóis invadirem a Rússia e chegarem às portas do Ocidente, impondo derrotas a poloneses e húngaros, na ida, e devastando os Bálcãs no caminho de volta para a Ásia.




    Essas peculiaridades imprimiram à região traços incomuns. Os meios de produção básicos dos povos nômades eram os rebanhos móveis, e não as terras; a propriedade individual do gado, portanto, e não a propriedade privada da terra, mantida como propriedade coletiva, sem sequer posse fixa. O fundamental era o direito de mover-se, e não o direito de assentar-se. Os pastores turcos e mongóis, dessa forma, mantinham uma superioridade política sobre os povos germânicos e eslavos sedentários — sobretudo em razão da sua supremacia militar decorrente das habilidades de montaria —, mas de caráter limitado e autocontraditório. Assim, o nomadismo, ainda que pudesse ser considerado um modo de produção, tinha enormes limitações que lhe eram inerentes: o aumento da produtividade do trabalho era praticamente inviável; a impossibilidade de divisão do trabalho entre intelectual e manual dificultava o surgimento da escrita; e a formação de cidades e o desenvolvimento urbano estavam, por definição, excluídos. O que a melhor cavalaria do mundo de arqueiros montados garantiu aos nômades, de Átila a Gengis Khan, foi um “Estado predatório” apoiado na conquista e no tributo, base precária de um constructo parasitário, sem raízes no sistema de produção do qual se alimentavam e que, ao fim e ao cabo, desapareceu sem deixar vestígios.




    Diante desse quadro, fica claro que o aparecimento do feudalismo na Europa Oriental se deu de maneira totalmente diferente do aparecimento do feudalismo na Europa Ocidental, apesar de ter recebido deste último importante influência exógena. Afinal, o feudalismo ocidental se consolidou num processo extremamente penoso que durou meio milênio, contado das primeiras invasões germânicas. A adoção do cristianismo na Europa Oriental foi fundamental para a superação dos princípios do clã na organização social e o estabelecimento de uma autoridade política centralizada, permitindo, pela ruptura dos laços de parentesco, a transição de uma aristocracia tribal para uma aristocracia feudal, inclusive letrada, pela invenção, por parte de sacerdotes gregos, do alfabeto glagólico e, depois, cirílico, para as línguas dos povos eslavos e sua conversão à fé cristã.




    Formou-se, assim, um séquito principesco, que compartilhava com o soberano o butim da guerra, em troca de lealdade no combate e na administração, abrindo espaço para a emergência de uma nobreza feudal como classe detentora de terras. Contudo, como no Oriente não houve um modo de produção escravista que se dissolveu — que, em contato com um modo de produção comunal em desintegração, produziu uma síntese própria do Ocidente —, a consolidação do feudalismo na Europa Oriental dependia do aparecimento da servidão, que ocorreu de maneira distinta e necessariamente mais violenta, já que, na Europa Oriental, a pressão econômica rumo à servidão veio a recair sobre um campesinato mais ou menos livre, cuja condição foi se deteriorando a partir do século xii. Esse processo “tomou a forma de uma firme ampliação das herdades das aristocracias locais, um declínio na quantidade de proprietários livres, um avanço dos arrendamentos camponeses e, então, uma gradual convergência para uma única classe rural não livre, já sob jurisdições senhoriais, mas ainda não formalmente servil”.32




    Esse movimento foi, entretanto, estancado e revertido graças à colonização primordialmente germânica que veio do feudalismo ocidental rumo ao Oriente. No começo do século xiii, vale lembrar, a população da Europa Ocidental era três vezes maior que a da Europa Oriental, e ocupava um território bem menor. Um campesinato ocidental mais hábil no trabalho de drenagem e mais produtivo na agricultura foi aceito com naturalidade pela nobreza nativa, que assimilava as normas ocidentais progressivamente. O Leste colonial passou a ser, ele mesmo, a zona fronteiriça do feudalismo ocidental que projetou para o Oriente seu dinamismo expansionista, contando, pela abundância de terras, com vantagens sobre seu progenitor: mais mobilidade e mais igualdade. Tudo fazia crer que era uma questão de tempo para que o Leste deixasse para trás o atraso e fosse incorporado às regiões mais desenvolvidas da Europa, até que uma última invasão nômade, a mongol, provocasse um choque devastador, matando provavelmente 10% da população russa.




    A depressão sincrônica observada nos dois séculos seguintes, a oeste e a leste da Europa, apesar de os relatos convencionais afirmarem seu caráter continental comum, teve causas diferentes. A oeste, a extrapolação e a estagnação das forças produtivas que provocaram o colapso demográfico e a recessão econômica. A leste, por um lado, a invasão mongol e, por outro, as consequências advindas da própria crise do feudalismo ocidental, ainda que a Europa Oriental estivesse longe de atingir seus limites de expansão, dadas a relativamente recente adoção de novas técnicas e as mais modernas relações de produção, numa região de terras abundantes.




    Embora a Peste e as guerras tenham varrido com a mesma intensidade o Ocidente e o Oriente, as consequências da depressão não poderiam ser mais discrepantes nessas duas regiões da Europa, a começar pelo fato de que as cidades comerciais da Europa Oriental, mais recentes e menos robustas, eram bem menos capazes de resistir à recessão agrícola e às epidemias que assolaram o continente. Além disso, as cidades orientais passaram a enfrentar a concorrência marítima dos navios holandeses que, em pouco tempo, se tornaram preponderantes nos principais estreitos, impondo uma regressão até mesmo às cidades hanseáticas, que não escaparam à desurbanização.




    De acordo com Perry Anderson, “foi precisamente a ‘interposição’ objetiva das cidades na estrutura geral de classe o que bloqueou a intensificação final dos laços servis como resposta à crise do Ocidente. A precondição para a conversão regressiva e impiedosa dos campos do Oriente foi, portanto, a aniquilação da autonomia e da vitalidade das cidades. A classe nobre sabia muito bem que não conseguiria esmagar os camponeses antes de eliminar ou subjugar as cidades”.33 Foi justamente a fraqueza das cidades orientais que permitiu aos senhores de terra destruir os direitos camponeses e reduzir os trabalhadores à condição de servos de vastos domínios senhoriais, sujeitos a severas restrições de mobilidade. Assim, as consequências econômicas da crise seriam diametralmente opostas nas duas regiões. No Ocidente, a servidão definhou e deu espaço para a comutação das obrigações, para o arrendamento e para o trabalho assalariado, enquanto, no Oriente, a reação senhorial, sem resistência, implementou a servidão.




    O que Engels, certa vez, chamou de segunda servidão, portanto, não era a recidiva de uma realidade já vivida pela Europa Oriental. A segunda servidão do Leste, do século xv ao xix, certamente veio depois da primeira servidão do Oeste, do século ix ao xiv. Contudo, tratava-se de um fenômeno social novo de caráter paracrônico e paratópico, isto é, um fenômeno de temporalidade e espacialidade distintas, como notou Henri Stahl.




    Tudo somado, percebe-se que, desde o século xii até o xix, já não foi possível nenhuma evolução endógena da Europa Oriental: “O destino do Oriente se viu alterado pela intrusão do Ocidente, de maneira inicial e paradoxal, rumo a uma maior emancipação do campesinato e, logo depois, ao calvário comum de uma longa recessão. Por fim, o retorno nativo à senhorialização foi determinado e marcado por toda história que se impôs, de modo que, daí em diante, só pôde ser irreversivelmente distinto do que poderia ter sido se houvesse se desenvolvido em relativo isolamento”.34




    Com a recuperação econômica do Ocidente, a partir de meados do século xv, a demanda por grãos aumentou dramaticamente, mas não foi essa a causa inicial da reação senhorial oriental que ocorreu bem antes, implementando a servidão. A decolagem do mercado internacional de grãos, com o boom do consumo ocidental, atingiu seu apogeu somente no século seguinte, quando a servidão oriental ganhou um extraordinário impulso. A extração do excedente do campesinato, então, chegou a três dias de trabalho por semana nas herdades senhoriais orientais, sem grandes ganhos de produtividade, e a comercialização desse excedente entre mercadores estrangeiros e proprietários locais passava ao largo das cidades desurbanizadas. Enquanto isso, no Ocidente, as relações sociais apontavam, já havia tempos, para além do modo de produção feudal, com a transformação gradual da renda feudal em renda capitalista da terra, o aparecimento de uma protoindustrialização no campo e, desde o século xii, o renascimento das cidades consequente da retomada da península Ibérica e do Mediterrâneo das mãos do Islã.




    A divisão internacional do trabalho entre Ocidente e Oriente não tardaria a aparecer, menos por circunstâncias naturais do que pelo aproveitamento de vantagens relativas de localização e custos. A demanda por matérias-primas se concentrou, inicialmente, nos Países Baixos, obrigando os fornecedores a organizar a produção de forma a considerar os custos de transporte, pelo mar Báltico, associados à distribuição. Não é preciso ir mais longe para perceber que a competitividade do Oriente dependia da superexploração de um campesinato que era bem menos produtivo e estava mais distante dos grandes centros consumidores. Nessas condições, a relação de intercâmbio entre as duas regiões assumiu um caráter quase colonial, como notou Peter Kriedte, e as relações sociais de produção, no Oriente, se pautaram, a partir daí, mais pelo mercado mundial e pela divisão internacional do trabalho do que por constrangimentos locais. Ao contrário, era a pressão externa que conformava o desenvolvimento da Europa Oriental tanto no que diz respeito às relações de classe — maior concentração da propriedade fundiária na mão dos magnatas e mais tempo de corveia —, quanto no que diz respeito ao precário processo de consolidação dos Estados territoriais orientais que, se por um lado serviram de instrumento para consolidar a servidão, por outro foram fortalecidos para defender seu território dos ataques promovidos pelos Estados absolutistas ocidentais.




    Entre o fim da dominação nômade e a consolidação do absolutismo na Europa Oriental, contudo, transcorreu um longo período de transição, bastante distinto daquele vivido pelo Ocidente. Os nômades instituíram um Estado predatório nos países conquistados em que os cavaleiros-arqueiros das estepes não tomavam posse da terra, contentando-se em subjugar a população local e explorá-la mediante um sistema puramente fiscal. A assimilação da população indígena à população nômade não aconteceu, sendo possível, quando muito, uma simbiose entre as aristocracias nômade e local, esta última encarregada de coletar o dízimo para a primeira. Quando cessaram as grandes migrações nômades, a aristocracia local, os boiardos, se tornou uma classe social por conta própria, “reconquistando” a terra para si e mantendo o sistema de tributos, agora não mais como agente dos nômades. A exploração econômica, portanto, não era ainda baseada na propriedade da terra, mas no poder titular de chefe de Estado ou chefe da classe guerreira.




    Por volta do fim do século xv, esse Estado tributário desapareceu. Os boiardos já tinham se transformado numa classe senhorial relativamente independente do Estado e do chefe guerreiro, tomando o poder político e expropriando a terra dos camponeses, onerados agora com obrigações de tipo feudal. Conformou-se, todavia, um tipo de formação social muito diferente da do Ocidente: “Em vez de cercamentos, havia remoção de camponeses [Bauernlegen]; em vez da evacuação da população camponesa das aldeias, elas foram ocupadas por servos ligados à terra. Em vez de uma nobreza surgiu uma classe Junker que concentrava em suas mãos a tríplice autoridade de senhores da terra, magistrados da justiça local e proprietários dos servos, virtualmente reduzidos à escravidão”.35 No Ocidente, sobre as ruínas do escravismo, a conquista bárbara criou uma formação social nova, caracterizada por uma ordem hierárquica de muitos níveis, com soberanos, vassalos e subvassalos. No Oriente, não havia propriamente feudos, ou mesmo vassalos, mas havia uma classe de proprietários de terra que impôs à classe que trabalhava a terra, antes constituída de camponeses livres, obrigações feudais como a corveia, em regime de servidão.




    Diferentemente do Ocidente, onde os proprietários de terra, pela emergência da burguesia na cidade e eclosão de revoltas no campo, se viram na contingência de fazer concessões aos monarcas absolutistas para manter algum poder, e diferentemente do mundo asiático ou semiasiático, onde eles, menos relevantes, estavam completamente subordinados ao Estado despótico, os proprietários fundiários do Leste Europeu mantiveram por um bom tempo, mesmo sob o absolutismo reativo do Oriente, um poder muito maior que seus congêneres.




    Com razão, Henri Stahl aponta que a segunda servidão ganhou ímpeto a partir da penetração do capitalismo. O advento do capitalismo, diz ele, toma formas e produz efeitos diferentes, dependendo das condições históricas em que tem lugar. A partir do momento em que uma economia de subsistência se transforma e se torna uma economia orientada à produção de bens para o mercado mundial, o problema passa a ser, no caso em questão, como, por meios feudais, produzir mais e transformar a produção em dinheiro. “As radicais transformações sociais que ocorreram nesse período […] são particularmente interessantes, e não há descrição melhor que a ‘acumulação primitiva de capital’ segundo Marx: ‘A chamada acumulação primitiva é apenas o processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção. É considerada primitiva porque constitui a pré-história do capital e do modo de produção capitalista’.”36




    Estamos diante de mais um caso, portanto, em que há acumulação de capital, mas não há capitalismo. A servidão tardia do Leste Europeu serviu a esse propósito. Um fenômeno paracrônico e paratópico que permitiu que uma relação social específica se desenvolvesse em outro tempo e em outro espaço, criando as bases do futuro desenvolvimento capitalista. A Europa Oriental não foi propriamente uma colônia da Europa Ocidental, como sugere Peter Kriedte, mas por certo se desenvolveu como periferia do modo de produção que surgiu a oeste. O surgimento do capitalismo no Ocidente promoveu reações sociais as mais inusitadas, e as classes sociais locais, em luta permanente, engendraram transições em resposta ao desafio histórico que a teoria não poderia prever.




    Importante lembrar, por fim, que a Revolução Industrial que, na América, ensejou um novo impulso à (segunda) escravidão, revitalizada pelo aumento da demanda de produtos primários cultivados em novas fronteiras agrícolas favorecidas pelo transporte de trem e navio a vapor, no Leste Europeu teve, pela mesma razão, efeito oposto, lançando a região em crises sucessivas que culminaram em revoltas camponesas que puseram fim à (segunda) servidão. Nas palavras de Mazoyer e Roudart:




    

	Pouco a pouco, conquistados pelas estradas de ferro transcontinentais, os imensos territórios das colônias brancas das regiões temperadas das Américas, da Austrália, da Nova Zelândia e da África do Sul passaram a produzir. Dispondo de muito espaço e poucos homens, essas colônias agrícolas adotaram rapidamente novos equipamentos mecânicos, e seus excedentes de baixo preço começaram a invadir o mercado europeu — o único grande mercado adimplente da época —, onde se acumulavam os excedentes comercializáveis saídos da primeira revolução agrícola. O excesso de oferta e a consequente queda de preços, particularmente nos produtos de fácil conservação, como os cereais, a lã, os óleos e gorduras, mergulharam na crise partes inteiras da agricultura europeia.37


	




	Durante o século xix, o Leste Europeu aboliu a servidão, seja para conter revoltas camponesas, seja como resposta às revoluções liberais em curso no continente, numa sequência tal que, quanto menos oriental o país, mais depressa ele se via às voltas com a necessidade de emancipação dos servos. A abolição da servidão na Rússia se deu formalmente em 1861, sem que isso modificasse materialmente as relações sociais vigentes, que continuaram tensas e mal resolvidas até o advento da Revolução de Outubro. Resta-nos, portanto, a tarefa de entender a reação “asiática” ou “semiasiática” ao advento do capitalismo e sua singularidade.




    Modo asiático de produção e despotismo tardio




    O conceito de modo asiático de produção é controverso. As polêmicas a seu respeito têm sido acirradas desde a eclosão da Revolução de Outubro, e ganharam uma forma mais sistemática a partir de 1957, com a publicação de Despotismo oriental, de Karl Wittfogel. Várias coletâneas de artigos foram organizadas, além do precioso capítulo dedicado ao tema por Perry Anderson, em Linhagens do Estado absolutista. Para avançarmos, precisamos, em primeiro lugar, desfazer o mal-entendido de tratar como expressões intercambiáveis “modo asiático de produção”, de um lado, e “Estados despóticos”, de outro, como se os últimos fossem a manifestação política daquela forma de organização da economia.




    Anderson atribui as controvérsias em torno do tema às idas e vindas de Marx e Engels, tentando entender por que sociedades que atingiram um patamar de desenvolvimento econômico e realizações culturais notáveis como as civilizações orientais não conseguiram evoluir em direção ao capitalismo como tinha ocorrido na Europa Ocidental. O conceito de modo asiático de produção vinha em apoio à necessidade teórica, decorrente desse fato, de romper com um conceito universal de feudalismo que impunha um esquema de desenvolvimento histórico rígido e unilinear, tão apreciado por Stálin, mas que contradizia as evidências históricas.




    Interessado, de início, nos impérios asiáticos recentes, como Turquia, Índia, Pérsia e China, Marx passou a elastecer o conceito, estendendo a aplicação de “asiatismo” a um conjunto de formações sociais nem orientais quanto à localização, nem civilizadas quanto ao desenvolvimento, a ponto de deslocar seu interesse de certos elementos estruturais, como a propriedade estatal da terra, as obras hidráulicas centralizadas e o despotismo político, para um elemento que recebeu dele atenção progressiva, a propriedade comunal da terra por aldeias autossuficientes. Esse deslocamento, do Estado burocrático “por cima” para as aldeias autárquicas “por baixo”, permitiu-lhe a extensão do conceito de modo de produção asiático para uma gama enorme de situações, mais ou menos como aconteceu com o conceito de feudalismo — ou, fora do universo marxista, com o conceito de patriarcalismo de Max Weber, para quem, numa estratégia ainda menos promissora, o patrimonialismo era um caso particular de patriarcalismo, e o feudalismo, um caso particular de patrimonialismo.




    Não se configurou, assim, no âmbito do marxismo, uma formação social asiática arquetípica como sucedeu com o escravismo, o feudalismo e o capitalismo. No caso do “modo asiático de produção”, se desenvolveram várias concepções que enfatizavam ora uns ora outros elementos entre os catalogados por Marx e Engels em diversos momentos, que o ensaio de Perry Anderson organiza a partir de duas direções distintas:




    

      Por um lado, ela teve de voltar muito atrás para incluir sociedades antigas do Oriente Médio e do Mediterrâneo anteriores à época clássica: a Mesopotâmia dos sumérios, o Egito dos faraós, a Anatólia dos hititas, a Grécia micênica e a Itália etrusca. Essa utilização do conceito mantém a ênfase original de um Estado forte e centralizado, muitas vezes com agricultura hidráulica, e enfatiza a “escravidão generalizada” em meio a recrutamentos arbitrários do trabalho não qualificado das populações rurais primitivas aos pés de um poder burocrático superior. Ao mesmo tempo, uma segunda extensão ocorreu em outro rumo. Pois o “modo de produção asiático” também foi ampliado para abranger as primeiras organizações de Estado de formações sociais tribais ou semitribais, com um nível de civilização muito inferior às da antiguidade pré-clássica: ilhas polinésias, tribos africanas aldeias ameríndias. Essa utilização normalmente descarta qualquer ênfase em obras de irrigação de larga escala ou em Estados despóticos: enfatiza, essencialmente, a sobrevivência das relações de parentesco, a propriedade rural comunal e a coesa autossuficiência das aldeias.38


    




    Para Anderson, Charles Parain seria um representante da primeira tendência, Maurice Godelier, da segunda, mas ninguém teria levado a confusão tão longe quanto Karl Wittfogel, “uma espécie de sobrevivente do spencerismo”, que misturou formas e épocas históricas tão díspares sob a mesma rubrica. Anderson tem toda a razão quando afirma que, se tantas formações sociais distintas podem ser reduzidas a um único modo de produção, não há de ser esse conceito a fonte de onde pode provir a explicação para as divisões e mudanças fundamentais da história. Mas foi exatamente essa estratégia que permitiu a Wittfogel alcançar seu objetivo de enaltecer o capitalismo ocidental, equiparando-o, de forma ampla, à liberdade, como antítese da escravidão geral asiática, incluindo a Rússia soviética — como notou Umberto Melotti, que também adotou um modelo bilinear de desenvolvimento, sem cair, contudo, nas tendências etnocêntricas de Wittfogel ou, antes dele, Plekhánov.




    Quanto a Godelier, as críticas de Anderson e Melotti são complementares. Segundo Anderson, “ao realinhar o modo de produção asiático ao longo do eixo das sociedades tribais na passagem de uma forma de organização acéfala para uma forma estatal — deslocando, portanto todo o conceito muito para trás no ‘tempo’ evolucionário —, o autor, de maneira paradoxal, acaba se obrigando a, uma vez mais, ainda que com certa hesitação, designar como ‘feudais’ as grandes civilizações chinesas e indianas do início da época moderna”.39 Melotti vai na mesma direção:




    

      Godelier procura aproximar os modos asiático e feudal através do argumento de que a transformação do primeiro no segundo seria “o mais frequente caminho evolutivo”. Exemplos disso poderiam ser encontrados nas transições da China, do Vietnã, da Índia, do Tibet e do Japão para a sociedade de classes. No entanto, ele precisa se perguntar quais seriam as diferenças entre as “formas feudais semelhantes que surgiram gradualmente durante a desintegração do modo asiático de produção” e o “feudalismo ocidental, nascido, por outro lado, do colapso da escravatura”. A “principal diferença”, segundo ele, é que, no primeiro caso, essas formas feudais “embaraçaram o desenvolvimento da produção mercantil e assim evitaram o advento do capitalismo industrial”.40


    




    Melotti se pergunta como um estruturalista como Godelier, em vez de enfatizar as diferenças estruturais dos dois tipos, os diferencia pelas consequências, não sem demonstrar um evidente desconforto com a solução. Godelier, dessa forma, consegue a proeza de dar status científico ao conceito de modo asiático de produção ao mesmo tempo que resgata um sofisticado unilinearismo, usando o expediente de inserir o modo asiático de produção entre dois estágios, a comunidade primitiva e a sociedade escravista clássica. Nos seus últimos trabalhos, Godelier oscila entre um unilinearismo sofisticado e a necessidade de uma abordagem multilinear que ele não arriscou desenvolver. Mesmo assim, ele, em nenhum momento, abandonou a ideia de associar o conceito de modo de produção asiático a todas as primeiras manifestações da presença do Estado e de classes dominantes em sociedades ainda baseadas na comunidade aldeã.




    Perry Anderson vai além dessas objeções e dedica a segunda metade de seu longo ensaio à descrição e comparação entre as civilizações islâmica e chinesa que, no início da época moderna, ocupavam a maior parte do território asiático, para demonstrar que, embora o recorte no tempo e no espaço seja mais rigoroso, as divergências entre as morfologias de Estado e sociedade são contrastantes e se evidenciam em cada um dos elementos que, em tese, comporiam o arquetípico modo asiático de produção. Vale a pena reproduzir a sistematização feita por Anderson, que fortalece seu conselho final de dar ao conceito de modo asiático de produção um funeral adequado — funeral previsto inclusive por Godelier, no caso de o avanço da pesquisa histórica oferecer à ciência social uma linguagem mais rigorosa.




    Em relação à agricultura, Anderson observa: “Na China, o apogeu da agricultura intensiva e o uso das obras hidráulicas mais avançadas do mundo se combinaram com a propriedade privada da terra, enquanto, no mundo islâmico, vigorou o monopólio jurídico do soberano sobre as terras, com um cultivo extensivo e desconexo, sem sistemas de irrigação relevantes”.41




    Em relação ao Estado e à religião: “As guardas militares escravas que tantas vezes formaram a cúpula dos sistemas políticos islâmicos eram a antítese da nobreza civil letrada que dominou o Estado imperial chinês; de um lado, o poder vestia a capa dos pretorianos e, de outro, o dos mandarins. A religião saturava todo o universo ideológico dos sistemas sociais muçulmanos, com o parentesco em segundo plano ou esquecido; já na China, a filosofia e a moralidade seculares governavam a cultura oficial, e a organização de clãs continuava na vida civil”.42




    Em relação ao comércio e às cidades: “O prestígio social dos mercadores nos impérios árabes nunca teve paralelo na honra conferida aos comerciantes do Reino Celestial; e o alcance do comércio marítimo no auge da civilização islâmica ultrapassou muito qualquer realização sínica. As cidades em que operavam esses mercadores não eram menos dessemelhantes. As cidades clássicas da China formavam redes segmentadas e burocráticas, ao passo que as islâmicas eram labirintos emaranhados e aleatórios”.




    Em relação à tecnologia e à ciência: “A civilização imperial chinesa gerou muitas invenções técnicas a mais que a Europa medieval e a história islâmica parece relativamente infértil nessa comparação”.




    Em relação à geopolítica: “O mundo islâmico era contíguo ao Ocidente, desde cedo sujeito a sua expansão e, por fim, a seu cerco, ao passo que o reino chinês estava isolado, fora do alcance da Europa — que por muito tempo transmitiu ao Ocidente mais do que dele recebeu, enquanto a civilização intermediária do Islã confrontou o feudalismo ocidental em ascensão e seu herdeiro invencível no outro extremo da Eurásia”.




    Difícil não acompanhar Anderson quanto à inadequação de colocar duas formações sociais tão diferentes sob a mesma denominação. A cada avanço das ciências sociais, a pesquisa de antropólogos e historiadores deixa claro o quanto as sociedades paleolíticas diferem entre si, e o quanto as sociedades neolíticas diferem entre si. A distância é ainda maior quando se compara qualquer sociedade paleolítica com qualquer sociedade neolítica. No caso das sociedades paleolíticas, a relação sujeito-objeto (natureza-cultura) nem sequer está constituída, não se podendo falar nem de trabalho, nem de modo de produção. Aqui ainda não se configurou a cisão — promovida pela objetificação de um grupo humano por outro — entre mundo material e mundo espiritual que organiza o conjunto das carências em torno da economia e da religião. No caso das sociedades neolíticas, a relação sujeito-objeto se põe e o aparecimento do trabalho forçado (escravidão, escravidão geral, servidão etc.), cuja organização depende das diferentes formas de propriedade decorrentes, dá origem a vários modos de produção. Só com a Revolução Industrial, todas as sociedades se curvam ao irresistível modo burguês de produção, caracterizado pelo trabalho assalariado “livre” — forma velada de trabalho forçado —, pela concorrência entre unidades produtivas independentes e pela consequente inversão da relação sujeito-objeto. Sob o capitalismo, os “sujeitos” se objetificam e se transformam em suportes do processo de acumulação, e os “objetos” tomam a forma de um sujeito automático em busca de autovalorização.




    Por tudo isso, é necessário retomar o debate sobre o modo de produção asiático a partir de uma premissa diferente. Godelier notou, com razão, que “o modo asiático de produção não implica necessariamente estagnação ou despotismo”.43 Tomada em seu conjunto, a obra de Marx permite dizer que a recíproca é verdadeira. Quando Marx fala em “Estados despóticos”, nem sempre parece estar se referindo ao modo asiático de produção. Em geral, quando Marx e Engels querem fazer essa associação, eles se referem a “despotismo oriental”, o que não desmerece, antes reforça, a observação de Godelier.




    Há uma passagem em que Marx explora a natureza do trabalho de supervisão que me parece oportuna. Segundo ele, o trabalho de supervisão possui dupla natureza. De um lado, trata-se de trabalho produtivo, comum a todos os modos de produção, que coordena a atividade dos trabalhadores individuais, a exemplo de um regente de orquestra. De outro lado, contudo, ele é a manifestação da exploração da força de trabalho alheia, que pode ser comprada com o trabalhador, caso da escravidão, ou vendida pelo próprio trabalhador, caso do trabalho assalariado. Desdobrando o argumento, Marx acrescenta o seguinte raciocínio: “em Estados despóticos, o trabalho de superintendência e a intromissão geral do governo abarca duas coisas: a execução das tarefas comuns que derivam da própria natureza de toda coletividade e as funções que decorrem especificamente da oposição entre governo e a massa do povo”.




    Nessa passagem, como em outras, Marx parece utilizar a expressão “Estados despóticos” dissociada do conceito de modo asiático de produção. Certamente, ele também se refere a Estados despóticos na Ásia, sem menção ao modo de produção. O que me parece digno de nota é o fato de que Marx descreve uma situação em que os produtores diretos não se confrontam com um proprietário privado, mas se encontram sob subordinação direta de um Estado que se apresenta, simultaneamente, como senhorio e como soberano, situação em que renda da terra e tributo coincidem.




    Aqui também se manifesta uma dupla natureza. A apropriação de trabalho alheio pelo Estado para fazer frente às tarefas comuns que derivam da natureza da coletividade, sejam obras públicas ou gastos com defesa, é comum a todas as sociedades onde há trabalho excedente. Entretanto, a apropriação que decorre exclusivamente da oposição entre governo e massa do povo não deixa de ser nada mais do que exploração de trabalho alheio, e caracteriza uma sociedade de classes típica. No caso em que não há classes intermediárias entre o Estado e a massa do povo, ou elas são relativamente débeis e, portanto, o Estado e a classe dirigente dispõem de todo ou quase todo o trabalho excedente, temos uma situação de “escravidão geral” que não se confunde com nenhum estágio de desenvolvimento dos povos ocidentais.




    O destino do trabalho excedente me parece um importante ponto de partida para chamar uma formação social pelo nome correto. O conceito de formação social “tributária”, por exemplo, nasceu da constatação de que, em determinadas formações sociais, a renda da terra tem a aparência de tributo ou, melhor dizendo, a renda da terra é apropriada sob a forma de tributo. O Estado despótico mencionado por Marx parece ser um caso-limite de formação social “tributária” em que a classe dirigente que se apossa do aparato estatal ou elimina ou subordina violentamente as classes dominantes proprietárias dos meios de produção. A Rússia tsarista, caracterizada por Marx e Engels como semiasiática, representaria um caso intermediário de formação social tributária. Numa sedutora abordagem, Peter Kriedte a caracterizou como uma espécie de “feudalismo de Estado”, formulação engenhosa que me parece adequada para descrever esse meio caminho semidespótico entre Ocidente e Oriente, onde convivem a corveia clássica, uma renda fixa em dinheiro e o tributo sobre a terra à disposição dos camponeses, cobrado ora pelo tamanho da área cultivada ora pelo número de camponeses.
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